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ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)

Periodo de apuracao: 01/08/2004 a 31/07/2006

DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS. ALCOOL ANIDRO PARA ADICAO
A GASOLINA. DESCARACTERIZAGCAO DE INSUMO. CREDITAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.

O élcool anidro, adicionado pelos distribuidores a Gasolina Tipo “A” para a
obteng¢do da Tipo “C”, na proporcao estabelecida pela ANP, ndo é considerado
insumo pela legislacdo PIS/COFINS, caracterizada a simples revenda pelo inciso
Il do artigo 42 da MP n° 2.158-35/2001, que determinava que seria igual a zero a
aliquota da Contribuicdo para o PIS/Pasep incidente sobre a receita bruta auferida,
até o advento da Lei n® 11.727/2008, quando passou a ser possivel o creditamento.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/08/2004 a 31/07/2006

DISTRIBUIDORA DE COMBUSTI'VEISN. ALCOOL ANIDRO PARA ADICAO
A GASOLINA. DESCARACTERIZACAO DE INSUMO. CREDITAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.

O élcool anidro, adicionado pelos distribuidores a Gasolina Tipo “A” para a
obtengdo da Tipo “C”, na proporcdo estabelecida pela ANP, ndo é considerado
insumo pela legislacdo PIS/COFINS, caracterizada a simples revenda pelo inciso
Il do artigo 42 da MP n° 2.158-35/2001, que determinava que seria igual a zero a
aliquota da Contribuicdo para o PIS/Pasep incidente sobre a receita bruta auferida,
até o advento da Lei n® 11.727/2008, quando passou a ser possivel o creditamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento

ao recurso voluntario. Vencidas as conselheiras Maysa de Sa Pittondo Deligne, Renata da
Silveira Bilhim e Thais de Laurentiis Galkowicz.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Mineiro Fernandes - Presidente

(documento assinado digitalmente)
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 Período de apuração: 01/08/2004 a 31/07/2006
 DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS. ÁLCOOL ANIDRO PARA ADIÇÃO A GASOLINA. DESCARACTERIZAÇÃO DE INSUMO. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
 O álcool anidro, adicionado pelos distribuidores à Gasolina Tipo �A� para a obtenção da Tipo �C�, na proporção estabelecida pela ANP, não é considerado insumo pela legislação PIS/COFINS, caracterizada a simples revenda pelo inciso II do artigo 42 da MP nº 2.158-35/2001, que determinava que seria igual a zero a alíquota da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a receita bruta auferida, até o advento da Lei nº 11.727/2008, quando passou a ser possível o creditamento.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Período de apuração: 01/08/2004 a 31/07/2006
 DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS. ÁLCOOL ANIDRO PARA ADIÇÃO A GASOLINA. DESCARACTERIZAÇÃO DE INSUMO. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
 O álcool anidro, adicionado pelos distribuidores à Gasolina Tipo �A� para a obtenção da Tipo �C�, na proporção estabelecida pela ANP, não é considerado insumo pela legislação PIS/COFINS, caracterizada a simples revenda pelo inciso II do artigo 42 da MP nº 2.158-35/2001, que determinava que seria igual a zero a alíquota da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a receita bruta auferida, até o advento da Lei nº 11.727/2008, quando passou a ser possível o creditamento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. Vencidas as conselheiras Maysa de Sa Pittondo Deligne, Renata da Silveira Bilhim e Thais de Laurentiis Galkowicz.
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Mineiro Fernandes - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Pedro Sousa Bispo, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Sílvio Rennan do Nascimento Almeida, Cynthia Elena de Campos, Lara Moura Franco Eduardo (suplente convocada), Renata da Silveira Bilhim, Thais de Laurentiis Galkowicz e Rodrigo Mineiro Fernandes (Presidente).
 
  Por bem relatar os fatos, adoto o Relatório da decisão recorrida com os devidos acréscimos:
Trata o processo de Pedido de Restituição, apresentado em 25/04/2008 (fl.01), no valor de R$:2.032.l65,28, constando como motivo: Referente restituição de crédito do PIS e Co�íns, no período de agosto de 2004 a março de 2008, sobre aquisições de álcool anidro, utilizados como insumos na produção de combustíveis gasolina �c", conforme o disposto no art. 3�, II, da Lei n� 10. 637/2002 e Lei n° 10.833/2003.
Em 07/05/2008, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Maringá, ao analisar o pleito, emitiu o Despacho Decisório de fls. 754/759, indeferiu o pedido de restituição, por falta de previsão legal, uma vez que a alínea �a� do inciso l do art. 3° da Lei n°10.637, de 2002, e da Lei n° 10.833, de 2003, não deixa margem à dúvida quanto à vedação do creditamento em relação as aquisições de álcool para fins carburantes para revenda, reforçando os efeitos da sua exclusão do regime da não-cumulatividade.
Cientificada em 12/05/2008 (fl. 761), a interessada ingressou com a Manifestação de lnconformidade de fls. 762/773, argumentando que a partir da edição das Leis n°s 10.637/2002 e 10.833/2003 0 PIS e a Cofins passaram ao regime geral da não cumulativídade, garantindo ao contribuinte o direito de descontar créditos calculados nas operações anteriores sobre bens adquiridos para revenda e insumos utilizados na produção ou fabricação de produtos destinados à venda; porém, sobre as aquisições de combustíveis as contribuições passaram a ser recolhidas monofasicamente, com alíquotas especiais da Lei n°9.718/1998, haja vista que a receita sobre revenda encontrava-se sujeita à alíquota zero. Diz que, diante disso, os distribuidores de combustíveis eram impedidos de descontar créditos calculados sobre os bens adquiridos para revenda, como gasolina e óleo diesel, que se encontravam submetidos à incidência monofásica. Mas, com a Lei n° 10.865/2004, retirando o inciso IV do § 3° do art. 1° da Lei n° 10.833/2003, a proibição de creditamento das contribuições recolhidas de forma concentrada (monofásica) foi alterada, restringindo a vedação exclusivamente para as operações de revenda de álcool hidratado. Daí que os insumos referente ao álcool anidro utilizados na produção ou fabricação de combustíveis passaram a ser descontados sobre os bens adquiridos para revenda (inciso II do da alínea �a� do art. 3° da Lei n° 10.833/2003).
Aduz, em sequência, que a restrição de creditamento refere-se aos produtos adquiridos para revenda, sendo que o álcool anidro não é revendido, mas utilizado como insumo, componente (misturado na gasolina �a�) para a produção de um novo produto (gasolina �c�). E que a única exigência ao abatimento dos créditos é a de que os produtos adquiridos tenham sido onerados na etapa anterior, bem como a revenda também o seja, como acontece no caso do álcool anidro e da gasolina �a�, conforme arts. 5° e 4°, respectivamente, da Lei n° 9.718/1998. Conclui que, embora a gasolina �c� encontrar-se sujeita a alíquota zero (Lei n° 9.990/2000 e MP 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, art. 42), não há óbice para o creditamento, não só diante da efetiva incidência contributiva na etapa anterior, mas porque o art. 17 da Lei n° 11.033/2004 veio ratificar e assegurar o princípio da não-cumulatividade sobre aquisições do respectivo insumo.
Por fim, resume que a gasolina �a� adquirida na sua condição de distribuidora, embora sofra incidência monofásica cumulativa, onde as contribuições são recolhidas pela refinaria, não exclui o direito de creditamento sobre as aquisições de álcool anidro utilizado como insumo, indispensável na fabricação da gasolina �c� produzida para a revenda, encontrando-se no âmbito da não-cumulatividade (Lei n° 10.865/2004 que modificou o inciso IV do § 3° do art. 1° c/c art. 3°, II, da lei n° 10.833/2003), deixando de fora tão somente as operações com álcool hidratado, que sofre incidência cumulativa exclusivamente.
Ato contínuo, a DRJ � CURITIBA (PR) julgou a manifestação de inconformidade do Contribuinte nos termos sintetizados na ementa do acórdão recorrido, a seguir transcrita:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/08/2004 a 31/07/2006
RESTITUIÇÃO. CRÉDITOS DE PIS E COFINS. ÁLCOOL ANIDRO PARA ADIÇÃO À GASOLINA.
Até 30 de setembro de 2008, não havia direito a crédito do PIS e da Cofins, no sistema de não-cumulatividade, para distribuidora de combustíveis sobre aquisição de álcool anidro para fins carburantes adicionado à gasolina �A� para obtenção da gasolina �C�.
Manifestação de Inconformidade improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Em seguida, devidamente notificada, a Recorrente interpôs o presente recurso voluntário pleiteando a reforma do acórdão.
Neste recurso, a empresa suscitou as mesmas questões de mérito, repetindo os mesmos argumentos apresentados na sua manifestação de inconformidade.
É o relatório.

 Conselheiro Pedro Sousa Bispo, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele se deve conhecer.
Trata o processo de pretensão da Recorrente em ver restituídos os valores de PIS e COFINS do período de agosto de 2004 a março de 2008, incidentes na aquisição de álcool anidro, supostamente utilizado como insumo na produção de combustíveis gasolina �c�.
A Recorrente dedica-se à aquisição e comercialização de combustíveis em geral, especialmente, gasolina tipo �c". Dessa forma, adquire obrigatoriamente "álcool anidro�, o qual adicionado à gasolina �a�, obtém a gasolina �c� destinada à revenda.
Em sua defesa, sustenta que possui o direito de crédito sobre as aquisições de álcool anidro adicionado à gasolina, de acordo com as disposições contidas no art. 3°. II das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 haja vista tratar-se de insumo na produção da gasolina �c�. Desde a Emenda Constitucional n. 42/2003 que introduziu ao art. 195 o parágrafo 12, por meio das Leis 10.637/2002 e Lei 10.833/2003, o PIS e a COFINS passaram ao regime geral da não cumulatividade, instituindo o direito do contribuinte descontar de créditos calculados nas operações anteriores sobre aquisições de insumos utilizados na produção ou fabricação de produtos, os quais posteriormente são destinados à venda (art. 3°, II).
Esclareceu, ainda, que o álcool anidro é utilizado como matéria-prima, o qual não é revendido, mas insumido em processo de mistura, resultando na gasolina �c� transformada e acabada para o consumo nos veículos em geral. Uma vez que, na posição de distribuidor (Recorrente), utiliza o álcool anidro como insumo na produção da gasolina �c", não há revenda posterior.
Assim, além do álcool anidro ser matéria-prima intermediária na produção da gasolina �c", passou a sofrer incidência não cumulativa após as alterações promovidas pela Lei 10.865/2004 ao art. 1°., § 3°, IV, daquelas Leis originais citadas. Isso porque o dispositivo citado alterou substancialmente as disposições do art. 1°. da Lei 10.833/2003, retirando do inciso IV do parágrafo 3°. a proibição de creditamento das contribuições recolhidas de forma concentrada, (monofásica), restringindo a vedação exclusivamente, para as operações de revenda de álcool hidratado. O seu direito teria sido ratificado pela Lei 11.033/2004, art. 17 e Medida Provisória 413/2008, art. 14.
Como se observa, pleiteia a Recorrente ver reconhecido o seu direito creditório sobre as aquisições de álcool anidro para fins carburantes sob o fundamento de a vedação de aproveitamento de crédito constante dos arts. 3º, inciso I, alínea �a� das Leis nº 10.637, de 2002, e n° 10.833, de 2003, aplica-se apenas quando de sua aquisição para revenda, o que não seria o seu caso, uma vez que o álcool anidro por ela adquirido seria, na verdade, insumo a ser utilizado na industrialização da gasolina �a� para sua transformação na gasolina �c�.
Como se sabe, a tributação das contribuições nesse ramo de atividade de combustíveis se dá na forma de tributação concentrada, aquela na qual as alíquotas são diferenciadas. No caso da gasolina, a referida concentração foi fixada nas refinarias de petróleo. Já com relação ao álcool, diferentemente, a Administração Tributária não optou por fixar a concentração nas diversas destilarias fabricantes, mas sim nas distribuidoras de álcool.
Por força de vedação legal, no período abrangido pelo pedido de restituição, as aquisições feitas por distribuidor de álcool anidro para adição à gasolina �C� não geravam direito a crédito a ser descontado das Contribuições para o PIS/Pasep e COFINS na revenda, nos termos da alínea �a� e �b� do inciso I do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003 e inciso II do art.42 da MP nº 2.158-35, de 2001, in verbis:
Lei nº 10.637, de 2002:
Art. 1o A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil.
(...)
§ 3o Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo, as receitas:
(...)
III - auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias em relação às quais a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na condição de substituta tributária;
IV - de venda de álcool para fins carburantes;(Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004). 
(...)
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
nos incisos III e IV do § 3º do art. 1º desta Lei; e (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
no § 1o do art. 2o desta Lei;
(...)
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)

MP nº 2.158-35, de 2001
Art. 42. Ficam reduzidas a zero as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e COFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de:
I - gasolinas, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e GLP, auferida por distribuidores e comerciantes varejistas;
II - álcool para fins carburantes, quando adicionado à gasolina, auferida por distribuidores;
(negritos nossos)
Como se percebe, o texto legal era expresso quanto à impossibilidade de tomada de crédito na aquisição de álcool para fins carburante, como é o caso do álcool anidro, na revenda de produto sujeito à tributação concentrada.
Posteriormente, a partir de 1 de outubro de 2008, com a revogação do indigitado dispositivo pelo art. 7º da Lei nº 11.727, de 2008, puderam os distribuidores, que adquirem álcool anidro para adição à gasolina de outro distribuidor, descontar créditos relativos à Contribuição para o PIS/Pasep e COFINS apuradas pelo regime não cumulativo na revenda, em relação ao produto adquirido.
Entendo também que, na situação colocada, o álcool anidro não pode ser tratado como insumo como quer a recorrente. Quando a distribuidora adquire esse álcool, que só pode ser adicionado à gasolina �a� para obter a gasolina para o consumidor final do tipo �c�,  essa mistura formada, determinada em percentual no art.2°, Portaria n° 309, de 2001, da ANP (Agência Nacional do Petróleo), não pode ser considerada um produto fabricado/produzido pela empresa distribuidora para efeitos das contribuições ao PIS e COFINS, nos termos do arts. 3º, inciso II, das Leis nº 10.637, de 2002, e n° 10.833, de 2003. Essa mera adição de percentual de álcool na gasolina previsto na citada portaria, operação essa que é feita mediante o simples despejo do álcool no tanque reservatório da gasolina, não pode elevar a empresa que realiza essa operação à condição de produtor ou fabricante de gasolina, até mesmo porque se ela se enquadrasse nessa condição estaria sujeita ao recolhimento de alíquotas concentradas de 5,08% de PIS e de 23,44% para a COFINS nas suas vendas de gasolina �c�, nos termos do art. 4º da Lei n° 9.718, de 1998, o que não ocorre no caso.
Assim, o contribuinte, na condição de comerciante que revende mercadoria adquirida, não pode realizar o creditamento com base no inciso II da leis citadas. Poderia apenas pelo inciso I, desde que não houvesse vedação expressa, como antes já demonstrado. 
E ainda que, em tese, se pudesse cogitar do referido produto (álcool anidro) ser considerado insumo, restaria ainda outro impedimento de creditamento, haja vista que no período o referido produto foi adquirido com alíquota zero, como antes indicado, incorrendo também na situação de vedação prevista no § 2º do art.3º das Leis nº 10.637, de 2002, e n° 10.833, de 2003, in verbis:
Art. 3º. Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: 
 [...] 
§ 2º. Não dará direito a crédito o valor: 
[...] 
II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição.
(negritos nossos)
Nesse mesmo sentido, tem sido o entendimento da Câmara Superior de Recursos Fiscais, conforme exemplifica os acórdão abaixo transcrito:
Acórdão nº 9303-010.327, de 17 de junho de 2020 
DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS. ÁLCOOL ANIDRO PARA ADIÇÃO A GASOLINA. DESCARACTERIZAÇÃO DE INSUMO. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
O álcool anidro, adicionado pelos distribuidores à Gasolina Tipo �A� para a obtenção da Tipo �C�, na proporção estabelecida pela ANP, não é considerado insumo pela legislação PIS/Cofins, caracterizada a simples revenda pelo inciso II do artigo 42 da MP nº 2.158-35/2001, que determinava que seria igual a zero a alíquota da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a receita bruta auferida, até o advento da Lei nº 11.727/2008, quando passou a ser possível o creditamento. 
Cabe frisar, ainda, que em recente julgado esta turma julgadora manteve esse mesmo entendimento, por voto de qualidade, no acórdão nº3402.007.717, de relatoria do ilustre Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, assim ementado:
DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS. ÁLCOOL ANIDRO PARA ADIÇÃO A GASOLINA. DESCARACTERIZAÇÃO DE INSUMO. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
O álcool anidro, adicionado pelos distribuidores à Gasolina Tipo �A� para a obtenção da Tipo �C�, na proporção estabelecida pela ANP, não é considerado insumo pela legislação PIS/Cofins, caracterizada a simples revenda pelo inciso II do artigo 42 da MP nº 2.158-35/2001, que determinava que seria igual a zero a alíquota da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a receita bruta auferida, até o advento da Lei nº 11.727/2008, quando passou a ser possível o creditamento.
A Recorrente alega ainda que o art.17 da Lei 11.033/2004, ratificou o seu entendimento, permitindo a manutenção dos créditos vinculados às saídas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência. Eis o conteúdo do dispositivo:
Art. 17. As vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS /PASEP e da COFINS não impedem a manutenção, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operações.
Entendo que os dispositivos da Lei nº10.637/2002 (Contribuição para o PIS/PASEP) e Lei nº 10.833/2003 (COFINS) de vedação à apropriação de créditos, no presente caso, não foi alterada de forma tácita pela Lei nº11.033/2004, isso porque o art.17 da referida lei trata de manutenção de créditos existentes e não de criação de créditos novos.
A Lei nº11.033/2004 foi resultante da conversão da Medida Provisória nº206/2004 (vigente a partir de 09/08/2004), que em seu art.16 dispôs originalmente sobre o mesmo conteúdo do art. 17 da Lei 11.033/2004, já anteriormente reproduzido. 
Observa-se na Exposição de Motivos da Medida Provisória (EM nº 00111/2004 MF) explicitação quanto a natureza declaratória do dispositivo em comento, restando evidente que ele não possui qualquer natureza constitutiva:
19. As disposições do art. 16 visam esclarecer dúvidas relativas à interpretação da legislação da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS.
(negrito nosso)
Assim, confirmando o já afirmado anteriormente, o art.17 da Lei nº11.033/2004 não traz nenhuma hipótese nova de creditamento, mas apenas esclarece que os créditos, já previstos em lei, serão mantidos nas vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS /PASEP e da COFINS. Tal dispositivo apresenta claramente um caráter explicativo e não derrogador, como entende a Recorrente. 
Nesse sentido, se existe vedação legal expressa para apuração de apropriação de créditos na revenda de álcool para fins carburantes, logicamente, não existe crédito a ser mantido. Além do mais, o referido dispositivo se caracteriza como uma regra geral que não tem o poder de revogar dispositivo de norma especial, tal como se caracterizam aqueles presentes nas Leis nº10.833/2003 e 10.637/2002.
Dessa forma, concluo que inexiste fundamento legal para o creditamento das contribuições sobre a aquisição de álcool anidro pelas distribuidoras de combustíveis, não havendo qualquer reparo a ser feito no despacho decisório e no acórdão recorrido que o ratificou.
Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Pedro Sousa Bispo

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 3402-008.184 - 32 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 13956.000865/2008-94

Pedro Sousa Bispo - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Pedro Sousa Bispo, Maysa
de Sa Pittondo Deligne, Silvio Rennan do Nascimento Almeida, Cynthia Elena de Campos, Lara
Moura Franco Eduardo (suplente convocada), Renata da Silveira Bilhim, Thais de Laurentiis
Galkowicz e Rodrigo Mineiro Fernandes (Presidente).

Relatorio

Por bem relatar os fatos, adoto o Relatério da decisdo recorrida com os devidos
acréscimos:

Trata o processo de Pedido de Restituicdo, apresentado em 25/04/2008 (f1.01),
no valor de R$:2.032.165,28, constando como motivo: Referente restituico de crédito
do PIS e Cofins, no periodo de agosto de 2004 a margo de 2008, sobre aquisicoes de
alcool anidro, utilizados como insumos na produgdo de combustiveis gasolina “c”,
conforme o disposto no art. 37, I, da Lei n”" 10. 637/2002 e Lei n° 10.833/2003.

Em 07/05/2008, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Maringa, ao
analisar o pleito, emitiu o Despacho Decisério de fls. 754/759, indeferiu o pedido de
restituicao, por falta de previsdo legal, uma vez que a alinea “a” do inciso I do art. 3°
da Lei n°10.637, de 2002, e da Lei n° 10.833, de 2003, ndo deixa margem a ddvida
quanto a vedacdo do creditamento em relacdo as aquisicbes de alcool para fins
carburantes para revenda, reforgando os efeitos da sua exclusdo do regime da néo-
cumulatividade.

Cientificada em 12/05/2008 (fl. 761), a interessada ingressou com a
Manifestacdo de Inconformidade de fls. 762/773, argumentando que a partir da edicdo
das Leis n°s 10.637/2002 e 10.833/2003 0 PIS e a Cofins passaram ao regime geral da
ndo cumulatividade, garantindo ao contribuinte o direito de descontar créditos
calculados nas operagfes anteriores sobre bens adquiridos para revenda e insumos
utilizados na producéo ou fabricacdo de produtos destinados a venda; porém, sobre as
aquisicbes de combustiveis as contribuicbes passaram a ser recolhidas
monofasicamente, com aliquotas especiais da Lei n°9.718/1998, haja vista que a
receita sobre revenda encontrava-se sujeita a aliquota zero. Diz que, diante disso, 0s
distribuidores de combustiveis eram impedidos de descontar créditos calculados sobre
os bens adquiridos para revenda, como gasolina e 6leo diesel, que se encontravam
submetidos a incidéncia monofésica. Mas, com a Lei n° 10.865/2004, retirando o
inciso 1V do § 3° do art. 1° da Lei n° 10.833/2003, a proibi¢do de creditamento das
contribuigdes recolhidas de forma concentrada (monofasica) foi alterada, restringindo
a vedacdo exclusivamente para as operacdes de revenda de alcool hidratado. Dai que
os insumos referente ao alcool anidro utilizados na producdo ou fabricacdo de
combustiveis passaram a ser descontados sobre os bens adquiridos para revenda
(inciso Il do da alinea “a” do art. 3° da Lei n° 10.833/2003).

Aduz, em sequéncia, que a restricdo de creditamento refere-se aos produtos
adquiridos para revenda, sendo que o &lcool anidro ndo é revendido, mas utilizado
como insumo, componente (misturado na gasolina “a”) para a producdo de um novo
produto (gasolina “c”). E que a tnica exigéncia ao abatimento dos créditos ¢ a de que
0s produtos adquiridos tenham sido onerados na etapa anterior, bem como a revenda
também o seja, como acontece no caso do alcool anidro e da gasolina “a”, conforme
arts. 5° e 4°, respectivamente, da Lei n° 9.718/1998. Conclui que, embora a gasolina
“c” encontrar-se sujeita a aliquota zero (Lei n° 9.990/2000 e MP 2.158-35, de 24 de
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agosto de 2001, art. 42), ndo ha dbice para o creditamento, ndo sé diante da efetiva
incidéncia contributiva na etapa anterior, mas porque o art. 17 da Lei n°® 11.033/2004
veio ratificar e assegurar o principio da ndo-cumulatividade sobre aquisicBes do
respectivo insumo.

Por fim, resume que a gasolina “a” adquirida na sua condi¢do de distribuidora,
embora sofra incidéncia monofasica cumulativa, onde as contribui¢des séo recolhidas
pela refinaria, ndo exclui o direito de creditamento sobre as aquisi¢cbes de alcool
anidro utilizado como insumo, indispensavel na fabricagdo da gasolina “c” produzida
para a revenda, encontrando-se no &mbito da ndo-cumulatividade (Lei n° 10.865/2004
gue modificou o inciso IV do § 3° do art. 1° c/c art. 3°, I, da lei n° 10.833/2003),
deixando de fora tdo somente as opera¢Ges com alcool hidratado, que sofre incidéncia
cumulativa exclusivamente.

Ato continuo, a DRJ — CURITIBA (PR) julgou a manifestacdo de inconformidade
do Contribuinte nos termos sintetizados na ementa do acorddo recorrido, a seguir transcrita:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracdo: 01/08/2004 a 31/07/2006

RESTLTUIQAO. CREDITOS DE PIS E COFINS. ALCOOL ANIDRO PARA
ADICAO A GASOLINA.

Até 30 de setembro de 2008, ndo havia direito a crédito do PIS e da Cofins, no sistema
de ndo-cumulatividade, para distribuidora de combustiveis sobre aquisicdo de alcool
anidro para fins carburantes adicionado a gasolina “A” para obtengdo da gasolina “C”.

Manifestacéo de Inconformidade improcedente
Direito Creditério Ndo Reconhecido

Em seguida, devidamente notificada, a Recorrente interpds o presente recurso
voluntério pleiteando a reforma do acérdao.

Neste recurso, a empresa suscitou as mesmas questdes de meérito, repetindo 0s
mesmos argumentos apresentados na sua manifestacdo de inconformidade.

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Pedro Sousa Bispo, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, razdo pela qual dele se deve conhecer.

Trata o processo de pretensao da Recorrente em ver restituidos os valores de PIS e
COFINS do periodo de agosto de 2004 a marco de 2008, incidentes na aquisicdo de &lcool
anidro, supostamente utilizado como insumo na produ¢ao de combustiveis gasolina “c”.

A Recorrente dedica-se a aquisicdo e comercializacdo de combustiveis em geral,
especialmente, gasolina tipo “c". Dessa forma, adquire obrigatoriamente "alcool anidro”, o qual
adicionado a gasolina “a”, obtém a gasolina “c” destinada a revenda.

Em sua defesa, sustenta que possui o direito de credito sobre as aquisi¢ces de
alcool anidro adicionado a gasolina, de acordo com as disposic¢des contidas no art. 3°. 11 das Leis
10.637/2002 e 10.833/2003 haja vista tratar-se de insumo na producdo da gasolina “c”. Desde a
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Emenda Constitucional n. 42/2003 que introduziu ao art. 195 o paragrafo 12, por meio das Leis
10.637/2002 e Lei 10.833/2003, o PIS e a COFINS passaram ao regime geral da nédo
cumulatividade, instituindo o direito do contribuinte descontar de créditos calculados nas
operacgdes anteriores sobre aquisi¢cfes de insumos utilizados na produgdo ou fabricagdo de
produtos, 0s quais posteriormente sao destinados a venda (art. 3°, I1).

Esclareceu, ainda, que o &lcool anidro é utilizado como matéria-prima, o qual ndo
¢ revendido, mas insumido em processo de mistura, resultando na gasolina “c” transformada e
acabada para o consumo nos veiculos em geral. Uma vez que, na posicdo de distribuidor
(Recorrente), utiliza o alcool anidro como insumo na produ¢do da gasolina “c", ndo ha revenda
posterior.

Assim, além do alcool anidro ser matéria-prima intermediaria na producdo da
gasolina “c", passou a sofrer incidéncia ndo cumulativa apds as alteragdes promovidas pela Lei
10.865/2004 ao art. 1°., 8 3°, IV, daquelas Leis originais citadas. 1sso porque o dispositivo citado
alterou substancialmente as disposi¢des do art. 1°. da Lei 10.833/2003, retirando do inciso 1V do
paragrafo 3°. a proibicdo de creditamento das contribui¢fes recolhidas de forma concentrada,
(monofasica), restringindo a vedacdo exclusivamente, para as operacdes de revenda de alcool
hidratado. O seu direito teria sido ratificado pela Lei 11.033/2004, art. 17 e Medida Provisoria
413/2008, art. 14.

Como se observa, pleiteia a Recorrente ver reconhecido o seu direito creditorio
sobre as aquisicdes de alcool anidro para fins carburantes sob o fundamento de a vedacéo de
aproveitamento de crédito constante dos arts. 3°, inciso I, alinea “a” das Leis n°® 10.637, de 2002,
e n° 10.833, de 2003, aplica-se apenas quando de sua aquisi¢do para revenda, 0 que ndo seria o
seu caso, uma vez que o alcool anidro por ela adquirido seria, na verdade, insumo a ser utilizado
na industrializago da gasolina “a” para sua transformag&o na gasolina “c”.

Como se sabe, a tributacdo das contribuicbes nesse ramo de atividade de
combustiveis se da na forma de tributacdo concentrada, aquela na qual as aliquotas sdo
diferenciadas. No caso da gasolina, a referida concentragdo foi fixada nas refinarias de petréleo.
Ja com relacdo ao alcool, diferentemente, a Administracdo Tributaria ndo optou por fixar a
concentracdo nas diversas destilarias fabricantes, mas sim nas distribuidoras de alcool.

Por forca de vedacdo legal, no periodo abrangido pelo pedido de restituicdo, as
aquisigoes feitas por distribuidor de alcool anidro para adi¢do a gasolina “C” ndo geravam direito
a crédito a ser descontado das Contribuicdes para o PIS/Pasep e COFINS na revenda, nos termos
da alinea “a” e “b” do inciso | do art. 3° das Leis n° 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003 e inciso
Il do art.42 da MP n° 2.158-35, de 2001, in verbis:

Lei n® 10.637, de 2002:

Art. 1° A contribuigdo para o PI1S/Pasep tem como fato gerador o faturamento mensal,
assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa juridica, independentemente
de sua denominagdo ou classificacdo contabil.

()

§ 3% N4o integram a base de calculo a que se refere este artigo, as receitas:

()

Il - auferidas pela pessoa juridica revendedora, na revenda de mercadorias em relacéo
as quais a contribuicdo seja exigida da empresa vendedora, na condicdo de substituta
tributaria;
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IV - de venda de alcool para fins carburantes;(Redacdo dada pela Lei n® 10.865, de

2004).
()

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relagdo a:

I - bens adquiridos para revenda, exceto em relagdo as mercadorias e aos produtos
referidos: (Redacéo dada pela Lei n® 10.865, de 2004)

a) nos incisos Il e IV do § 3° do art. 1° desta Lei; e (Incluido pela Lei n® 10.865,
de 2004)

b) no §1%do art. 2° desta Lei;
()

Il - bens e servigos, utilizados como insumo na prestacdo de servigos e na producédo ou
fabricacdo de bens ou produtos destinados a venda, inclusive combustiveis e
lubrificantes, exceto em relagcdo ao pagamento de que trata o art. 2° da Lei n°10.485, de
3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionario, pela
intermediacdo ou entrega dos veiculos classificados nas posi¢des 87.03 e 87.04 da TIPI;
(Redacdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004)

MP n° 2.158-35, de 2001

Art. 42. Ficam reduzidas a zero as aliquotas da contribuicéo para o PIS/PASEP e
COFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de:

| - gasolinas, exceto gasolina de aviacéo, oleo diesel e GLP, auferida por distribuidores
e comerciantes varejistas;

Il - alcool para fins carburantes, quando adicionado a gasolina, auferida por
distribuidores;

(negritos nossos)

Como se percebe, o texto legal era expresso quanto a impossibilidade de tomada
de crédito na aquisicdo de alcool para fins carburante, como é o caso do &lcool anidro®, na
revenda de produto sujeito a tributacdo concentrada.

Posteriormente, a partir de 1 de outubro de 2008, com a revogacao do indigitado
dispositivo pelo art. 7° da Lei n® 11.727, de 2008, puderam os distribuidores, que adquirem
alcool anidro para adicdo a gasolina de outro distribuidor, descontar créditos relativos a
Contribuicdo para o PIS/Pasep e COFINS apuradas pelo regime ndo cumulativo na revenda, em
relacdo ao produto adquirido.

Entendo também que, na situacdo colocada, o alcool anidro ndo pode ser tratado
como insumo como quer a recorrente. Quando a distribuidora adquire esse alcool, que s6 pode
ser adicionado a gasolina “a” para obter a gasolina para o consumidor final do tipo “c”, essa
mistura formada, determinada em percentual no art.2°, Portaria n° 309, de 2001, da ANP
(Agéncia Nacional do Petroleo), ndo pode ser considerada um produto fabricado/produzido pela
empresa distribuidora para efeitos das contribui¢cdes ao PIS e COFINS, nos termos do arts. 3°,
inciso |1, das Leis n® 10.637, de 2002, e n° 10.833, de 2003. Essa mera adi¢do de percentual de
alcool na gasolina previsto na citada portaria, operacdo essa que € feita mediante o simples

! Diferente do afirmado pela empresa em sua defesa, o &lcool anidro tem, sim, fins carburantes, diferenciando-se do
hidratado apenas pela adi¢do da 4gua ao

ultimo. Prova disso ¢ o texto do inciso II do art. 42 acima transcrito, que trata do “alcool para fins carburantes,
quando adicionado & gasolina”. Considerando que o alcool hidratado ndo ¢ adicionado & gasolina, por 6bvio o
dispositivo refere-se ao anidro.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art37art1%C2%A73iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art37art1%C2%A73iv
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despejo do alcool no tanque reservatorio da gasolina, ndo pode elevar a empresa que realiza essa
operacdo a condicdo de produtor ou fabricante de gasolina, até mesmo porque se ela se
enquadrasse nessa condi¢do estaria sujeita ao recolhimento de aliquotas concentradas de 5,08%
de PIS e de 23,44% para a COFINS nas suas vendas de gasolina “c”, nos termos do art. 4° da Lei
n°9.718, de 1998% o que ndo ocorre no caso.

Assim, o contribuinte, na condicdo de comerciante que revende mercadoria
adquirida, ndo pode realizar o creditamento com base no inciso Il da leis citadas. Poderia apenas
pelo inciso |, desde que ndo houvesse vedagdo expressa, como antes ja demonstrado.

E ainda que, em tese, se pudesse cogitar do referido produto (&lcool anidro) ser
considerado insumo, restaria ainda outro impedimento de creditamento, haja vista que no
periodo o referido produto foi adquirido com aliquota zero, como antes indicado, incorrendo
também na situacdo de vedacdo prevista no § 2° do art.3° das Leis n° 10.637, de 2002, e n°
10.833, de 2003, in verbis:

Art. 3°. Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relago a:

[..]

§ 2°. Nao dara direito a crédito o valor:

[-]

Il - da aquisicdo de bens ou servigos ndo sujeitos ao pagamento da contribuicao,
inclusive no caso de isencdo, esse Ultimo quando revendidos ou utilizados como insumo
em produtos ou servigos sujeitos a aliquota 0 (zero), isentos ou ndo alcancados pela
contribuig&o.

(negritos nossos)

Nesse mesmo sentido, tem sido o entendimento da Camara Superior de Recursos
Fiscais, conforme exemplifica os acordao abaixo transcrito:

Ac6rdao n° 9303-010.327, de 17 de junho de 2020

DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS. ALCOOL ANIDRO PARA ADICAO A
GASOLINA. DESCARACTERIZACAO DE INSUMO. CREDITAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.

O élcool anidro, adicionado pelos distribuidores a Gasolina Tipo “A” para a obtencdo da
Tipo “C”, na propor¢do estabelecida pela ANP, ndo ¢ considerado insumo pela
legislagdo P1S/Cofins, caracterizada a simples revenda pelo inciso Il do artigo 42 da MP
n® 2.158-35/2001, que determinava que seria igual a zero a aliquota da Contribuicdo
para 0 PIS/Pasep incidente sobre a receita bruta auferida, até o advento da Lei n°
11.727/2008, quando passou a ser possivel o creditamento.

Cabe frisar, ainda, que em recente julgado esta turma julgadora manteve esse
mesmo entendimento, por voto de qualidade, no acérddo n°3402.007.717, de relatoria do ilustre
Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, assim ementado:

2 Art. 4° As contribuices para os Programas de Integracdo Social e de Formagéo do Patrimdnio do Servidor Piblico
— PIS/PASEP e para o Financiamento da Seguridade Social — COFINS devidas pelos produtores e importadores de
derivados de petrdleo serdo calculadas, respectivamente, com base nas seguintes aliquotas: (Redacdo dada pela Lei
n° 10.865, de 2004)

I — 5,08% (cinco inteiros e oito centésimos por cento) e 23,44% (vinte inteiros e quarenta e quatro centésimos por
cento), incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de
aviacdo; (Redacéo dada pela Lei n° 10.865, de 2004)
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DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS. ALCOOL ANIDRO PARA ADIGAO A
GASOLINA. DESCARACTERIZAGAO DE INSUMO. CREDITAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.

O élcool anidro, adicionado pelos distribuidores a Gasolina Tipo “A” para a obtencdo da
Tipo “C”, na propor¢do estabelecida pela ANP, ndo ¢ considerado insumo pela
legislacdo PI1S/Cofins, caracterizada a simples revenda pelo inciso Il do artigo 42 da MP
n® 2.158-35/2001, que determinava que seria igual a zero a aliquota da Contribuicao
para o PIS/Pasep incidente sobre a receita bruta auferida, até o advento da Lei n°
11.727/2008, quando passou a ser possivel o creditamento.

A Recorrente alega ainda que o art.17 da Lei 11.033/2004, ratificou o seu
entendimento, permitindo a manutengdo dos créditos vinculados as saidas efetuadas com suspenséo,
isencao, aliquota 0 (zero) ou nao incidéncia. Eis o contetdo do dispositivo:

Art. 17. As vendas efetuadas com suspensdo, isencdo, aliquota O (zero) ou ndo

incidéncia da Contribuicdo para o PIS /PASEP e da COFINS ndo impedem a
manutencdo, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operagdes.

Entendo que os dispositivos da Lei n°10.637/2002 (Contribuicdo para o
PIS/PASEP) e Lei n° 10.833/2003 (COFINS) de vedacdo a apropriacao de créditos, no presente
caso, nao foi alterada de forma tacita pela Lei n°11.033/2004, isso porque o art.17 da referida lei
trata de manutencéo de créditos existentes e ndo de criacdo de créditos novos.

A Lei n°11.033/2004 foi resultante da conversdo da Medida Provisoria
n°206/2004 (vigente a partir de 09/08/2004), que em seu art.16 dispds originalmente sobre o
mesmo conteudo do art. 17 da Lei 11.033/2004, ja anteriormente reproduzido.

Observa-se na Exposicdo de Motivos da Medida Provisoria (EM n° 00111/2004
MF) explicitacdo quanto a natureza declaratoria do dispositivo em comento, restando evidente
que ele ndo possui qualquer natureza constitutiva:

19. As disposicdes do art. 16 visam esclarecer duvidas relativas a interpretacédo da
legislacdo da Contribuicao para o PIS/PASEP e da COFINS.

(negrito nosso)

Assim, confirmando o ja afirmado anteriormente, o art.17 da Lei n°11.033/2004
ndo traz nenhuma hipo6tese nova de creditamento, mas apenas esclarece que os créditos, ja
previstos em lei, serdo mantidos nas vendas efetuadas com suspenséo, isencao, aliquota O (zero)
ou ndo incidéncia da Contribuicdo para o PIS /PASEP e da COFINS. Tal dispositivo apresenta
claramente um carater explicativo e ndo derrogador, como entende a Recorrente.

Nesse sentido, se existe vedacao legal expressa para apuracdo de apropriacao de
créditos na revenda de alcool para fins carburantes, logicamente, ndo existe crédito a ser
mantido. Além do mais, o referido dispositivo se caracteriza como uma regra geral que nao tem
0 poder de revogar dispositivo de norma especial, tal como se caracterizam aqueles presentes nas
Leis n°10.833/2003 e 10.637/2002.

Dessa forma, concluo que inexiste fundamento legal para o creditamento das
contribui¢bes sobre a aquisicdo de &lcool anidro pelas distribuidoras de combustiveis, ndo
havendo qualquer reparo a ser feito no despacho decisério e no acérdéo recorrido que o ratificou.

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Pedro Sousa Bispo



FI. 8 do Ac6rddo n.° 3402-008.184 - 32 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 13956.000865/2008-94



